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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO ELEITORAL

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 77/2026 - COMISSÃO ELEITORAL - 26/05/2026 das 14:00h às 15:00h
Deliberação: CER 28/2026
Referência: 1801273/2026
Interessado: FLAVIO AUGUSTO SANTOS DE GOES

EMENTA: Indefere a admissibilidade de representação eleitoral por ausência dos pressupostos processuais
necessários ao seu regular processamento.

DELIBERAÇÃO
A Comissão Eleitoral do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sergipe - CREA-SE, no uso de suas
atribuições legais, reunido em Aracaju, no dia 26 de maio de 2026, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Cynthia Oliveira De Freitas, objeto de solicitação de solicitação Flavio Augusto Santos De Goes,
Considerando que a própria admissibilidade da representação pressupõe a existência de narrativa apta a identificar
de forma inequívoca o agente responsável pela suposta infração eleitoral, permitindo a delimitação precisa da
controvérsia e a instauração válida da relação processual;Considerando que, embora a representação indique
formalmente Rodolfo Santos da Conceição como representado, toda a narrativa fática e jurídica desenvolvida ao
longo da peça inaugural atribui as supostas irregularidades ao candidato Luiz Diego Vieira Lopes, apontado
reiteradamente como responsável pelos fatos descritos;Considerando que os fatos narrados referem-se à alegada
realização de atos de campanha em dependências da Universidade Federal de Sergipe - UFS, da Companhia Estadual
de Habitação e Obras Públicas - CEHOP e do Centro Administrativo do Município de Nossa Senhora do Socorro, sendo
tais condutas imputadas exclusivamente a Luiz Diego Vieira Lopes;Considerando que inexiste na representação
qualquer descrição objetiva, individualizada ou circunstanciada de ato praticado por Rodolfo Santos da Conceição,
tampouco indicação de participação, coautoria, anuência, benefício eleitoral direto ou qualquer vínculo entre o
representado formalmente indicado e os fatos narrados;Considerando que da leitura da Representação restou
verificado incompatibilidade lógica etre a causa de pedir e os pedidos deduzidos pelo Representante;Considerando,
entretanto, que eventual análise quanto ao enquadramento das condutas narradas nos dispositivos do Regulamento
Eleitoral e nos entendimentos firmados pela Comissão Eleitoral Federal pressupõe, preliminarmente, a correta
identificação do agente ao qual se pretende imputar a prática da infração, requisito indispensável para o regular
processamento da representação;Considerando que o art. 319 do Código de Processo Civil estabelece como
requisitos da petição inicial a exposição dos fatos e dos fundamentos jurídicos do pedido, bem como a correta
identificação das partes envolvidas na demanda;Considerando que o art. 330, §1º, inciso II, do Código de Processo
Civil dispõe ser inepta a petição inicial quando da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão, ao passo
que o inciso III do mesmo dispositivo considera inepta a inicial quando os pedidos forem incompatíveis com a causa
de pedir apresentada;Considerando que a causa de pedir desprovida de nexo de coerência com o pedido formulado
impede a própria validação da relação processual, e diante dessa desconexão, impõe-se a aplicação das regras do
Código de Processo Civil, de incidência subsidiária autorizada, que determinam o inadmissibilidade quando da
narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão;Considerando que, no caso concreto, a causa de pedir
encontra-se integralmente direcionada à suposta atuação de pessoa diversa daquela indicada no polo passivo da
representação, circunstância que evidencia incompatibilidade entre os fatos narrados, a identificação do
representado e os pedidos formulados;Considerando que a ausência de correlação lógica entre a narrativa fática e a
identificação do representado inviabiliza a compreensão da controvérsia, impede a formação válida da relação
processual e compromete o exercício do contraditório e da ampla defesa;Considerando que não compete à Comissão
Eleitoral Regional substituir a parte autora na definição do polo passivo da demanda, corrigir a imputação dos fatos
ou reformular a causa de pedir apresentada, sob pena de afronta aos princípios da imparcialidade, da segurança
jurídica e da inércia da atuação decisória;Considerando, por fim, que a ausência dos pressupostos processuais
mínimos necessários ao regular processamento da representação impõe o reconhecimento de sua inadmissibilidade,
sem análise do mérito das alegações formuladas. considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro
relator desta Comissão, DELIBEROU por unanimidade, Indeferir a admissibilidade da presente representação
eleitoral, por ausência dos pressupostos processuais necessários ao seu regular processamento, diante da
incompatibilidade entre a causa de pedir, os fatos narrados e a identificação do representado, bem como da
inexistência de individualização mínima da conduta que lhe é imputada, nos termos dos arts. 319 e 330, §1º, incisos
II e III, do Código de Processo Civil, aplicados subsidiariamente ao processo eleitoral administrativo, determinando o
consequente arquivamento dos autos.. Coordenou a reunião o(a) senhor(a) Tadeu Maciel Silva Filho. Votaram
favoravelmente os senhores Conselheiros: (4) - Cynthia Oliveira De Freitas, Danilo Costa Monteiro, Helder Daniel De
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Souza Sa, Tarcio Felipe Silva Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

Aracaju, 26 de maio de 2026.

Engenheiro Civil Tadeu Maciel Silva Filho

Coordenador(a) da Reunião
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